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I - Relatório

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços
Legislativos no dia 15/O9l2O2l, sendo colocada em segunda pâuta no dia 06/03/2022, ÍeÍÁo seu
devido cumprimento Íro dia 23/03/2022, após foi encaminhada para esta Comissão no dia
28/0312022, tetdo a esta aportada na mesma data tudo confome as folhas n. o 02 e l0v.

Submete-se a esta Comissão o Projeto de Lei n. .830/2021, de autoria do Deputado
Delegado Claudinei, confome ementa acima. Esgotado o prazo regimental, não foram apresentadas
emendas e/ou substitutivos.

Em suajustificativa o AutoÍ assim expõe:

"Os Princípios da Publicidade e da Legalidade são inercntes à Administraçào
Pública. Nesse sentido, os vâlorcs oriundos de taxâs de inscriçôes cobmdas de
candidatos para r€alizâção de concursos públicos, tâmbém deve se submeter à
tÍansparência.

Nesse contexto, o presente Prcjeto de Lei tem por objetivo deteminâr que os
valores arecadados com essas inscdções sejâm diwlgados, a fim de esclarecer a
sociedade se as inscrições são suficiertes para custear a retlizàção do concurso
público.

Referidâ transparência aindâ tem por objetivo evitar qualquer questionamento
acerca dos valores cobrados para realização de certames,

Ademais, de forma indiretâ, a publicidâde e transparência almejada neste Projeto
de Lei âinda tem por objetivo impedir que as "taxas de inscdções" se lransfonnem
ou constituam em arrecadação de recursos a âdministração pública, de foma a
onerar aintla nrais a sociedarle
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Dessa forma, aqeditamos que o projeto de Lei apresentado, se adequa à melhoria
da transparência, prcporcionando um melhor relacionamento entre ;dministração,
populâção e os responsáveis pela realizaçào desses certames.

Ademais, a presente prcposta permite o con[ol€ prévio e postedor da aplicação
dos recursos públicos. pelos motivos acima justiÍicados solicito aos meus p;res que
aprovem o prcsente projeto de Lei, tendo em vista que tratâ de assunto de extrema
relevância e de interesse público notório.

No aspecto da legalidade e constitucionalidade, ressaltamos que o presente projeto
de Lei esta de acordo com o art.50 inciso XXXIII e art. 37 caput e §l; da
Constituiçâo FederâI, observando tambán o ordenamento jurídico federal, em
especial a Lei de Acesso a lnfomaçâo (Lei FedeÍal n l2.527l2\ll).

No âmbito Estadual, o presente projeto de Lei contempla o art. 3. inciso II c/c alt.
129 da Constituição Estâdual, bem como, observâ as regl.as do processo legislâtivo
estabelecidas no âú. 25,39 e 61 da CoÍstituiçâo EstaduâI, uma vez que â matéria
da propôsição não possui neúum reserva de iniciativa do Govemador. ,,

Cumprida a primeira pauta, o projeto foi e[caminhado à Comissão de Trabalho e
Adrninistração Pública - CTAP, a qual exarou parecer de mérito favorável à aprovação, e âprovado
em l.'votação pelo Plenário desta Casa de Leis rc dla 2310212022.

Após, os autos foram encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para emitir parecer.

E o relâlório.

II - Análise

Cabe à Comissâo de Constituição, Justiçâ e Redação CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea ,,a,,, do Regimenlo
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação da Câsâ.

O presente projeto de lei possui a finalidade de dar publicidade aos valores
arrecadados com insüições em concursos públicos e dá outras providências. Assim dispõe:

EsÍADo DE Maro GRosso

AssEMBrEra LEGtsrATtva Do EsTADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da ÍVlesa Diretora
Núcleo CCIR

Comissão de Conslituição, Justiçà e Redação

"Art. 1' É obdgâtória a realizâção de publicidade dos valores arecaalados com
taxas de inscrição em concursos públicos para provimento de cargo ou emprcgo
público no Estado de Mato Grosso, nos termos que especiÍica.

AÍ. 2' A prestâção de contâs dos valores arrecadados com as inscíçôes do
concurso público, deve ser reâlizâda no ato de homologação do certâme.
AÍ. 3' O órgâo ou instituição integrânte da adminisrração pública direta ou indireta
responsável pela realizaçào do concurso público deverá pubticar no Diário Oficial 

^do Fslado âs seguintes informaçôes: .\\,
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I - número total de candidatos inscritos:
lI - núrnero roral de isençôes concedidas,
III ralor tolalarrecadâdo com as inscnçôes;
IV os gastos relativos à organização do concurso;
V - se houve utilização de recursos públicos para custeio do concurso. ',

A Propositura merece prosperar, pois I1ão trata de neúuma matéia, cuja iniciativa
legislativa seja dâ competência reservada do senhor Govemador do Estado ou do poder Judicifuio.
Em suma, a prcvidência sugerida atende ao que dispõe os seguintes dispositivos da Constituição
Esiarlual:

Art. 25 Cabe à Assembleiâ Legislativa, com â sançâo do Govemador do Estado,
não exigidâ esta para o especificado no art. 26, dispôr sobre todas âs mâtérias de
competência do Estâdo (_..).

AÍ. 39 A iniciâtiva das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro
ou Comissão da Assembleiâ Legislativa, ao Governador do Estâdo, âo Tribunal de
Justiçâ, à Procurâdoriâ Geral de Justiça, à-+r€€i*ad€ri+-ljerêkê ]Me e aos
cidadàos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

O Supremo Tribunal Federal já teve a oportunidade de se pronunciar a respeito de
matéria idêntica, no RE Recurso Extraordinfuio 1.330.817 do Distrito Federal. onde o relator o
Ministro Edson Fachin destacou que a regra não é de iniciativa reservada do poder Executivo,
portanto, o Pârlamentar pode tratar dâ mâtéria, reiterando que a matâia por trâtar de regra
classificatória não é de iniciativa do Poder Executivo. Vejamos trecho da decisão:

Não há falar em reserva dâ iniciativa parlamentar pam âlém das hipóteses
taxativamente previstas no lexto da Constituição da República Federâtivâ ou
Estaduâis, por força do principio da simetria. Os diplomas Iegais que não criam ou
alteram a estrutura ou a atribuição de órgãos da Administraçâo Pública, nem tratam
do regime jurídico de servidores públicos, nâo usurpam a iniciativâ do Chefe do
Poder Executivo.

Reitero que a regra classificatória de concurso público é mâtéria que nào se
enquadÉ na competência do Chefe do Executivo (art. 61, §1", inciso II, "c", CF).

Veiamos a sua orientação:

EMENTA: AÇÀO DIRETA DE INCONSTITUCIONAIIDADE LEI
COMPLEMENTAR ESTADUAI N' 66/95. EDITADA PRI,O ESTADO DO
ESPiRITO SANTO DIPLOMA LEGISLATIVO, RESULTANTE DE
I\ICIATIVA PARI AMI.NTAR. VEICULADOR DE ISE\ÇÀO REFERENTE À
TAXA DE INSCRIÇÃO EM CONCL'RSOS PÚBLICOS ESTADUAIS fEMA

UIJ DIZ RESPEITO
NI)II)A'I'OS

UALOUIR REPER L ENTRE A
ADMTNISTRACÃO PÚBLICA E SEUS AGENTES MATERIA OUE. POR
RIIVT.LAR-§E !§IB NIIA Q TEM^TrCO DO urrctMr

TRADUZ A
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JURipICo pos sERvtpoRES púBLICos. NÂo Es1á suJErrA À
DE TIVA DO PODhR

EXLCUTIVO (CF, AR]. ô1, § I", It, -c") - PRLCFDENTES UTILIZACÀO
oo sru Álro MiNÀ4o coMo cRrrLRlo pARA rrxAçÀo oo ru.,,ir rn
uurnao oo ver on DA TA,\A DL INSCRTçÀo e eeRe brrntcÀo oos
eeNErrcrÁRros DA rsF\ÇÀo - ru rcnÇÀo DL. oFt NSA À crÁusur e
coNsrrrucloNAr euE VEDA A VTNCULAÇÀo oo s,tua,nIo uiNnao
PARA euAreuER FlM (cF, ART. 7", tv, .rN FrNE") rNoconnÊNcla
LtulTlMtDADf DA ADOÇÀO DO ptSO SAI nnteL ptilu\lo cotvto
CRITI:RIO DE AFI'RIÇÀO DA CAPACIDADE I:CO\ÓMICA DO
CoNTRTBUINTE PRECEDENTES REFERÊNCIA peaeotcuÁtIca
EMPREGADA PARA EFEITo DE CoNCEssÃo DE BENDFÍCIO
TRIBUTÁRIo Ao CoNTRIBU]NTE, SEM QUALQUER REFLI]Xo No
PREÇO DE PRODUTOS E SERVIÇOS AO CONSUMIDOR OU NO PODER DE
COMPRA INERENTE Ao sAI,ÁRIo MiNIMo NACIoNAI AÇÀo DIRETA
JULGADA IMPROCF,DENTE
(ADI 1568, Relator Ministro CELSO DE MELLO, T bunal Pleno, jutgado em
24t08/2020, pRocESSo ELETRôNICO DJe-235 oryuLc z:-bq-zozo
PLTBLIC 24-09-2020 REpuBLrcAÇÃo: DJe-238 DIVULG 28-09-2020
PUBLIC 29-09-2020 RrpuB]-lcAÇÃo: DJe-243 DIVULG 05-10-2020
PUBLIC 06-10-2020) - grilâmos.

EMENTA Agravo regimentâl üo agravo de instrumento. Lei n 3.jljl\4 do
Municipio do Rio dc Janeiro. Inconstitucionâlidade formal. Não oconência.
Precedentes. 1. Não há inconstitucionâlidade formal por vício de iniciativa em lei
oriunda do Poder Leqislativo oue dispoúa sobre âspectos de concursos públicos
sem interferir. dirctâmente. nos critérios obietivos para admissào e provimento dc
câreos públicos. 2. Agravo regimenlal não provido.
(y'-[682317 Ag& Relâtor Ministro DIAS TOFFOLI, Primeira Tuma, julgâdo em
14/0212012, ACORDAO ELETRONICO DJe-os9 DIVULG 21-03-2012 PUBLIC
22-03-2012) erifatnos.

I.\4ENTA: CONSTITUCIONA] AÇÀO DtRI IA DE
INCONSTITUCIONAI-IDADE, LEI N' 6.663, DÉ,26 DE AI}RIL DE 2001, DO
eSfeoO oO SSpÍRtfO SANTO. O diploma normâtivo em causa, que estâbelece
lsenção do pagâmenlo de taxa de concumo público, não versa sobre mâtériâ
relativâ â seNidores públicos (§ l'do aí. 6l da CF/88). Dispõe, isro sim, sobre
condição para se chegâr à inveslidura em cargo público, que é um momenlo
ânterior ao da cârâcterizâção do candidato como servidor público.
Inconstilucionâlidâde formal não configurada. Noutrc giro, não ofende a CaÍa
Mãgna a utilização do salário minimo como critério de aferiçâo do nível de
pobreza dos aspirantes às caneirâs púbicas, para fins de concessão do beneficio de
que trata a Lei capixaba n" 6.663/01. Ação diretâ de inconstitucional idade julgada
i procedente.
(A'DI 2672, Relatora Ministra ELLEN GRACIE, Relator p/ Acórdão: Ministro
CARLOS BRITTO, Tribunal Pleno, .julgado em 22106/2006, DJ l0-l l-2006 PP-
00049 EMENT VOL-0225s-02 PP-00219 RTI VOL-00200-03 PP-o1088 LEXSTF
v. 29, n.338,2007, p.21-33).
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A proposiçâo, embora trate de um procedimento administrativo a ser elaborado pelos
Poderes,_ela atende ao que propôe o Principio da publicidadc, coimagrado no cdprl do artigo 37 da
Constituição Federal. De acordo com as diretrizes de referido princípio, é obrig;tória a diàlgação
dos atos da administração pública visando à transparêniia d;s atos administrativos aos
administrados. Vejamos o que dispõe o aftigo:

Art. 37. A administraçâo pública direta e indireta de quâlquer dos podcres da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios obedecerá aos principios
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidâde e eficiência e, râmbém, ao
seguinte: (Redâcão dada pelâ Emenda Constitucional n." 19. de 1998)

Ao ânalisar questão envolvendo a publicidade dos atos govemamentais o Supremo
Tribunal Federal manifestou no sentido de que o principio da publicidade é um dos vetores
imprescindíveis a administração pública, constituindo umâ obrigatoriedade do Estado. Vejamos:

EMENTA: CoNSTITUCIoNAL E ADMINISTkATIVo, RESTRIÇÕ]]S
GENÉRICAS E ABUSIVAS À GARANTIA CONSTITUCIONAL DE ACESSO
À D.TFoRMAÇÀo. AUSÉNCLA Dt. RÁzoABILIDAD|,. vrolAÇÀo Aos
pRINCÍpIos DA PIIBLICIDADE E Tp.ANspARÉNCrA. suspsNsÀo oo
ARTIGO 6"-8 DA LEI I3.979l11, INCLUÍDO PELA MP 928/2020. MEDIDA
CAUTELAR RIFERENDADA. 1. A Constituição Federâl de 1988 consagrou
expressamente o princípio da publicidade como um dos vetores imprescindiveis à
Administrâcão Pública. conferindo-lhe âbsoluta prioridâde na qestão
qdministrativa e esrântindo pleno acesso às informscões â toda a Sociedâde.2.
A consagração constitucional de publicidade e tmnsparência corresponde a
obrigatoriedade do Estado em fornecer as informâçôes solicitadas, sob pena de
responsabilização política, civil e criminal, salvo nas hipóteses constitucionais de
sigilo. 3. O âÍ. 6'-8 da Let 13-97912020, inclrido pelo art. l. da Medida provisória
928/2020, não estabelece situaçôes excepcionais e concrctas impeditivas de acesso
à informação, pelo contrário, tmnsforma a regm constitucional de publicidade e
tmnspârência em exceçâo, invertendo â finalidade da proteçào constitucional âo
livre acesso de infomaçôes a toda Sociedade. 4. Julgamento conjunto dâs Ações
Diretas de Inconstitucionalidadc ó.347, 6351 e 6.353. Medidâ cautelar rcferendada.

A publicidade é uma atribuição imposta pela Constituição Federâl a toda
Administüção Públicâ Direta e Indireta, inclusive, nos concursos públicos impera a regra da
publicidade em todas as suas etapâs, o que nos leva a inferir que tomar público valores alaecadados
com inscdções, isenções concedidas e orgar zâção nos concursos públicos vcm, tão somente,
coroborar com a claridade sobrc os atos da administração pública.

O Legislador Estadual entende que para toda a informação deve ser dada
publicidade, especialmente aquelas concementes ao acesso aos cargos e funções públicas, seja por
meio de concurso, processos seletivos, nomeações em cargos de confiança, contratações por tempo
determinados, de modo que prevaleça, sempre, o princípio da publicidade.

Av. André Antônio Maggi, n.'06, SetorA CPA CEP:78049-901 Cuiabá MT. (IF)
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Aí. 129 A Administraçào pública dircta e ildircta de qualquer dos poderes do
Estâdo obedecerá aos principios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade, eficiência e, também, ao seguinte: (,.Caput,,do ârtigo com redação
dada pela EC n" 84, D.O. 16.09.2019)
[ - os cargos, empregos e funçôes públicas são acessiveis aos brâsileiros
que presncham os rcquisitos estabelecidos em lei;
II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovaçào
prévia em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvâdâs as
nomeaçôes para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeaçào e
exoneração;
III - o editâl de convocâçâo para concurso público estabelecerá:
a) prazo de validade do concurso de até dois anos, prorogável uma vez
Por iguâl período;
b) o número de vagas oferecidas.
IV - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos,
preferencialmente, por servidores ocupânles de cargo de cârrejra técnica ou
profissional, nos casos e condições previstos em lei;
V - a lei ordinária reservârá um percentual não infedor a um por cento
dos cargos e emp.egos públicos para âs pessoas portadorâs de deficiência de
qualquer natureza e definirá os critérios de sua admissâo, observando o disposto
nesta Constituição;
VI - a lei eslabelecerá os casos de contratação por tempo deleminado
pâra atender à necessidade de excepcional interesse público;
VII - somente por lei específica poderão ser criadas e extintas as entidades
da Administração Pública direia e indireta;
VIII - depende de autorização Iegislativâ sm cada câso, a criação de
subsidiárias das entidades da Administração pública indireta, assim como a
panicipagão de quâlquer delas em empresa privada;
IX - as normas administrativas que criam, modiflcam ou extinguem
direitos dos servidorss públicos dâ Administração Pública direta e indiretâ serão
estabelecidas somente através de lei;
(...)

Deve-se propugnar por uma conexão sistemática cofi o direiÍo furulamental à
inlbtmaçdo e com o princípio democratico, de modo a garantir a moralidade e eficiência pública.

Com efeito, para que uma informação possa ser efetivamente âpreendida, é
necessário que seja traNmitida em linguagem adequada ao pleno entendimento por palte do
receptor da informação, tal como dispõe o projeto de lei, visto que a realização de publicidade dos
valores arrecadados com taxas de inscrição em concursos públicos deve ser realizada no ato de
homologação do certame no Diário Oflcial do Estâdo.

Não se hata de matéria privativa do Govemador do Estado quanto aos servidores
públicos do poder executivo, pois o concurso público é âto que antecede ao piovimento dos cargos
no serviço público.

Av. André Àntônio Maggi, n. " 06, Setor^-CPA CEP:?8049901 Cuiabâ MT. (IF)
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Ademais, visando regular o acesso à informação, foi editada a Lei n. " 6.717, d.e l,l
de novembro de 2020, que dispõe sobre a dir,llgação da movimentação financeira referente aos
concursos públicos realizados por órgão da administraçào pública do Distrito Federal:

Afl. l. É obúgatóda a di!,ulgação da movimentação financeira ref€rente aos
concursos públicos de provas ou de provas e títulos realizâdos por órgâo da
administração pública do Distrito Federal.
Parágrafo único. A di\.ulgâção públicâ de que trata o câput deve sff efetuâda por
meio dâ disponibilizâçâo de informaçôes nas páginas eletrônicâs da entidade
realizadora do concurso e do órgão responsável pelo certame.

Art. 20 O órgào dâ administrâção pública responsávsl pelo concurso público deve
efetuar a di\ulgação da movimentâção Íinanceira relacionada ao respectivo
conculso da seguinte fonna:
I valor total arrecadâdo â titulo de inscriçâo;
II número de candidatos inscritos para cada cargo;
m número de candidatos que obiiveram isenção do pâgamento da taxa de
inscrição;
lV gastos efetuâdos com:
a) divulgação do oonouso;
b) elaboração das provas;
c) fiscalizâção das diferentes etapas do certame;
d) correção das provas;
e) publicação nos atos oficiais de informações referentes ao consurso;
D local e logistica;
g) qualquer outra despesâ com o certame.

Assim, face o teor da propositura, não vislumbramos questões constitucionais e legais que
sejam óbice para a aprovação do presente prcjeto de lei.

É o pa.ecer.

III - Voto do (â) Relâtor (a)

Pelas razôes expostas, voto favoráyel à aprovâção do Projeto de Lei n. .830/2021,
de auloria do Depurado Delegado Claudinei.

Sala das Comissões, em Ol de 1'( de2022.

Av. Ardré Antônio Maggi, n.'06, SeIorA CPA CEP|78049-901 - Cuiâbá MT. (lF)
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lV Fichâ dc Yotâção

Voto Relator (a
Pelâs razões expostas, voto favor
Deputado Delegado Claudinei.

Posição na Comissão IdentilicaÇão do (a) Deputado (a)

L . &elator (a)

:TINÍJil).
\

N
M\mbros (a) \7N-E

\
-444

\.

'----.._\t

Projeto de Lei n." 830/2021 Pârecer n..5OZIZOZZICCIí
Rcunião da Comissão enl /í-í /2)
Relator (a):
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